
AS NOVAS FORMAS SOCIAIS DO TRABALHO 
NO MEIO RURAL 

A PLURIATIVIDADE E AS ATIVIDADES RURAIS 
NÃO-AGRíCOLAS1 

Sérgio Schneider' 

Resumo 

Este trabalho aborda as transformações no mercado de trabalho rural e analisa o 

aparecimento da pluriatividade em unidades familiares com domicílio no meio rural. 

Busca~se demonstrar que as transformações no mercado de trabalho se refletem em 

mudanças nas relações sociais no meio rural, sobretudo através do aparecimento das 

famílias pluriativas, que são aquelas em que ocorre a combinação da ocupação da força 
de trabalho disponível em atividades agrícolas e não-agrícolas. Uma seção do artigo 

é dedicada especificamente à discussão analítica e conceitual da pluriatividade, 

argumentando-se que a discussão das mudanças nas formas de trabalho no meio rural 

não deve confundir o que ocorre em nível de mercado de trabalho e no âmbito das 

unidade familiares. Nas seções seguintes apresentam -se as principais transformações 

no mercado de trabalho rural e ressalta-se a importância do emprego e da ocupação 

das pessoas com domicílio rural em atividades não-agrícolas. No Rio Grande do Sul, 

por exemplo, os dados mostram que em 1999, do total de 529 mil famílias 

domiciliadas na área rural não-metropolitana (que representa 91% do total das 

famílias rurais) 270,1 mil(Sl, 1 %)eramexclusivamenteagrícolas, 88,9mil(16,79%) 

pluriativas e 120,03 mil (22,67%) ocupadas exclusivamente em atividades não­

agrícolas. A base de dados utilizada foi a PNAD, pesquisa amostrai realizada 

anualmente pelo IBGE, e informações coletadas através de uma pesquisa de campo 

realizada no município de Barão, Rio Grande do Sul. Tanto os dados secundários 
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INTRODUÇÃO 
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(2001, vol. 29, no03), que trata exclusivamente do debate sobre as.atividades não­

agrícolas na América Latina, oferecendo um amplo espectro de trabalhos que indicam que 

o fenômeno da combinação de ocupações agrícolas e não-agrícolas é disseminado por 

vários países da região, tanto naqueles que possuem uma agropecuária mais modernizada 

como Brasil, Chile e México ou aqueles onde a incorporação do padrão técnico­

produtivo da revolução verde alcançou proporções menos intensivas como Peru, 

Honduras e El Salvador. O segundo trabalho importante sobre o papel das atividades não­

agrícolas no desenvolvimento das economias rurais é o livro organizado por Ruben G. 
Echeverría (200 1 ), responsável pelo Departamento de Desenvolvimento sustentável de 

um importante organismo financeiro internacional, o BID - Banco Interamericano de 

Desenvolvimento. Neste trabalho, em artigo introdutório, Janvry e Sadoulet (2001, p. 

09) afirmam que "é impossível compreender a pobreza rural sem considerar o elemento 

extra-agrícola e especialmente os componentes não agrícolas das rendas dos domicílios 

( .. ) a conclusão é que o combate à pobreza deve abarcar as múltiplas fontes de ingresso 

do habitante rural pobre". Neste sentido, ambas as publicações, além de adicionar 

legitimidade acadêmica e política a um tema que já vinha sendo estudado há mais tempo 

por cientistas sociais, buscam vinculá-lo a um aspecto crucial da realidade rural dos vários 

países da América Latina, que se refere ao problema da pobreza e da exclusão social no 

campo. 
Segundo Berdegué, Reardon e Escobar (2001, p, 184) o emprego rural não­

agrícola é atualmente responsável por cerca de 40% das rendas dos habitantes rurais da 

América Latina e há uma clara tendência apontando para seu crescimento na região. 

Segundo estes autores, a importância das atividades rurais não-agrícolas está no fato de que 

elas podem integrar soluções para três grandes problemas do mundo rural latino­

americano, que são a pobreza rural, a transformação do setor agropecuário e a moderni­

zação técnico-produtiva, Estudo da CEPAL (2000) indicou que as rendas de atividades 

não-agrícolas assumem um caráter extremamente importante para as populações rurais 

mais pobres, muitas vezes significando a única renda monetária para estas famílias. No que 

conceme à transformação do setor agropecuário e à sua modernização produtiva, as 

atividades não-agrícolas tendem a representar uma oportunidade de emprego comple­

mentar, pois à medida que houver maior apropriação de tecnologias pela agricultura tende 

a aumentar o número de ocupações nos serviços ligados ao agroprocessamento e 

beneficiamento de produtos. 
Por estas razões, é cada vez mais aceito entre os estudiosos do mundo rural que 

está em marcha um processo de diferenciação entre a agricultura e o espaço rural. Isto 

se deve ao fato de que, especialmente a partir da década de 1990, vem-se assistindo a um 

crescimento significativo de pessoas em idade ativa que residem nas áreas rurais mas estão 

ocupadas em atividades não-agrícolas. Este fenômeno reforça um clássico argumento dos 

cientistas sociais que afirmam que além da função de produção de alimentos e matérias-
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prima o espaço rural também se constitui em um lugar de moradia, de lazer, de identidade 
cultural, de relação com a natureza, etc; enfim, um espaço multifunciona1. 

1 PLUR!ATIV!DADE VERSUS A T!VIDADES NÃO-AGRÍCOLAS 

Desde alguns anos, os esforços da equipe de pesquisa do Projeto Rurbano têm 
estimulado um debate interessante sobre as características populacionais e ocupacionais 

do meio rural brasileiro. Embora os avanços obtidos a partir do projeto Rurbano sejam 

variados, acredita-se que sejam três as principais conclusões alcançadas até o momento. 

A principal é de que está em curso uma diminuição consistente da população economi­
camente ativa (PEA) brasileira ocupada nas atividades agrícolas e que já não se pode ignorar 

o crescimento das atividades não-agrícolas no espaço rural. A segunda verificação é de que 

este crescimento das atividades não-agrícolas no ambiente rural está contribuindo para 

o desenvolvimento da pluriatividade das famílias rurais, que se refere à situação em que 

pelo menos um de seus membros, independente de sua posição na hierarquia doméstica, 
trabalha em uma atividade não-agrícola. A terceira averiguação do R urbano, decorrente 

da anterior, é de que estas transformações ocupacionais e demográficas impõem aos 

estudiosos e interessados em conhecer o "mundo rural" a necessidade de separar o espaço 

de seu conteúdo, ou seja, romper com a falsa idéia de que o rural se restringe ou é sinônimo 
de agricultura. 

Não obstante estas contribuições inovadoras, a discussão sobre o caráter da "nova" 
ruralidade brasileira relacionada às transformações ocupacionais acabou produzindo 

determinadas interpretações equivocadas. A primeira e mais forte delas está relacionada 

ao fato de que ao voltar sua atenção à dinâmica das atividades não-agrícolas, alguns 

pesquisadores acabaram não enfatizando que o crescimento das ocupações não-agrícolas 

no meio rural não implicaria, inexoravelmente, no desaparecimento ou na diminuição da 

importância da agricultura e da pecuária como atividades produtoras de fibras e alimentos 

para o consumo humano. A ênfase exacerbada ao crescimento das ocupações não­

agrícolas e à pluriatividade, acabou dando margem para que os críticos do projeto R urbano 

passassem a argumentar que seus pesquisadores estariam preconizando o fim da agricul­

tura e a emergência de um "novo rural" essencialmente não-agrícola. Embora divulgadas 

e utilizadas como críticas fundamentadas, estas interpretações estão, obviamente, equi­
vocadas tanto pelo exagero como pela inconsistência. 

A segunda interpretação, que também carece de fundamentação analítica e 

comprovação empírica ainda mais consistente (embora já haja trabalhos nesta direção), 
está relacionada à afirmação de que o crescimento das atividades não-agrícolas no meio 

rural brasileiro implicaria, mutatis mutandis, na expansão da pluriatividade das famílias 

rurais. Este tipo de entendimento, acaba criando uma confusão entre a dinâmica do 
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,·.:~";!~·;. __ .~f,!l·'tJ:~.;~~li'ver·em situados. Isto faz com que a pluriatividade seja um fenômeno hetero~ 
.,-·g~ri~o e diversificado que está ligado, de um lado, às estratégias sociais e produtivas que 

vierem a ser adotadas pela família e por seus membros e, de outro, dependerá das 
características do contexto em que estiverem inseridas. 

Essa combinação permanente de atividades agrícolas e não-agrícolas, em uma 

mesma família, é que caracteriza e define o fenômeno da pluriatividade, que tanto pode 

ser um recurso do qual a família faz uso para garantir a reprodução social do grupo ou do 

coletivo que lhe corresponde como também pode representar uma estratégia individual, 

dos membros que constituem a unidade doméstica. A pluriatividade também pode 

adquirir significados diversos e servir para satisfazer projetos coletivos ou como resposta 

às decisões individuais. Além disso, as características da pluriatividade variam de acordo 

com o indivíduo-membro que a exerce, pois tal processo social acarreta efeitos distintos 

sobre o grupo doméstico e sobre a unidade produtiva, de acordo com variáveis como o 

sexo ou posição na hierarquia da família de quem a pratica. O mesmo pode-se dizer das 

condições sociais e econômicas locais, do ambiente ou do contexto, em que ocorre a 

pluriatividade. Nesse caso, variáveis exógenas à unidade familiar, como o mercado de 

trabalho e a infra-estrutura disponível, entre outros, são fatores determinantes da 
evolução e tendências de tais fenômenos. 

A pluriatividade não é um fenômeno marginal ou transitório confinado a determi­
nadas situações particulares como também não representa um processo com tendência 

à generalização para todos os grotões rurais. A pluriatividade aparece em contextos e 

situações onde a integração dos agricultores à divisão social do trabalho passa a ocorrer 

não mais exclusivamente através de sua inserção nos circuitos mercantis via processos de 

produção agropecuários ou mesmo pelas relações de trabalho (assalariamento) em 

atividades exclusivamente agrícolas. A pluriatividade tende a se desenvolver como uma 

característica ou uma estratégia de reprodução das famílias de agricultores que residem 

em áreas rurais situadas em contextos onde sua articulação com o mercado se dá através 
de atividades não-agrícolas ou para-agrícolas. 

Embora não exclusivamente, a pluriatividade pode ser observada com maior 

proeminência entre os agricultores familiares, especialmente naquelas regiões onde esta 

forma social possui uma história de ocupação do espaço e do território. Isto implica em 

analisar como se dá a articulação entre o contexto social e econômico e as decisões dos 

indivíduos pertencentes a um grupo familiar. Implica em descobrir por que razão algumas 

famílias que são proprietárias de um pequeno pedaço de terra e trabalham na produção 

agropecuária, ligadas entre si por laços de parentesco e de consangüinidade, passam a 

estimular os seus membros a buscarem empregos e ocupações não-agrícolas, oferecidas 

por setores como a indústria da transformação, da construção e a prestação de serviços 
de toda ordem. 
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social denominada "Sociologia da Agricultura" (BUTTEL, LARSON & GILLESP!E JR., 

1990)3
• Os autores que mais se aproximam das convicções teóricas analíticas perseguidas 

nesse trabalho são Marsden e Fuller. 

O esforço de Marsden para interpretar o processo de reestruturação capitalista e 

o papel da agricultura familiar e da pluratividade distingue-se, em alguma medida, dos 

outros autores da Sociologia da Agricultura e da Economia Política pelo seu empenho em 

compatibilizar a análise das transformações estruturais (encapsulada na utilização recor­

rente da idéia de "reestruturação capitalista") com as mutações da agricultura familiar. 

Na opinião de Marsden, em razão do recuo do padrão fordista de produção 

(também chamado de "pós-produtivismo") na agricultura, revitalizam-se formas de 

produção e reprodução da força de trabalho no meio rural, sendo a pluriatividade a 

expressão mais eloqüente desse redirecionamento (MARSDEN, 1995, p.291). Assim, 

o espaço rural, que durante o fordismo se limitara a cumprir suas funções produtivas 

agrícolas, vai ganhando novas atribuições e aparece como ambiente onde se desenvolvem 

múltiplas atividades produtivas. Entre as novas funções do espaço rural, o autor destaca 

o papel do consumo de bens materiais e simbólicos (propriedades, festas, folclore, 

gastronomia, por exemplo) e serviços (eco-turismo, atividades ligadas a preservação 

ambiental, etc), tentando mostrar que na fase pós-fordista o espaço rural não pode mais 

ser associado apenas à produção agrícola e ao uso da terra para cultivos de produtos 

alimentares e matérias-prima. Portanto, para se compreender o rural é preciso ir além 

da perspectiva do agri-food system e recolocar a análise nos termos das relações de 

produção e consumo e da relação do espaço local com as mutações globais, a partir de 

uma perspectiva espacial e temporal apoiada na noção de desenvolvimento desigual. 

Nesse sentido, Marsden propõe que o conceito-chave para explicar a nova 

configuração sócio-econômica e espacial do rural é a commodiüzationque, " ... representa 

um amplo processo social e político pelo qual os valores mercantis são construídos e 

atribuídos- neste caso- a objetos rurais e agrícolas e também ao artesanato e às pessoas. 

Ela não representa um processo Único e universal o qual transforma, por exemplo, o 

processo de trabalho na agricultura (tal como sugerido na literatura marxista sobre o 

desenvolvimento agrário). Trata-se, pelo contrário, de um fenômeno diversamente 

construído, em torno do qual os processos de desenvolvimento coalescem e se genera­

lizam" (MARSDEN, 1995, p. 293, grifado no original)'. 

Com base nessas formulações, Marsden considera que a pluriatividade tende a se 

generalizar tanto em áreas de produção agrícola, onde o avanço tecnológico diminuiria 

a demanda de trabalho nas propriedades, como nas demais zonas rurais, onde o próprio 

Em Schneider (2003) encontra-se uma revisão mais aprofundada desta literatura internacional. 

+ Em outro trabalho, Marsdendefine amercantilização como" ... o processo de commoditízatíon, em linhas 

gerais, envolve a extensão da forma mercadoria a novas esferas de atividade ou, o que é mais usual nas 

economias avançadas, a superposição de novos tipos de relações mercantis" (Marsden, 1989, p.3 I 4). 
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fundamental seja a interação entre a agricultura, a unidade familiar e o mercado de trabalho 

(1990, p. 368). Do ponto de vista teórico e conceitual, isso implica na definição de três 

níveis de análise do fenômeno, que foram utilizados no estudo realizado pelo Arkleton 

Trust. O primeiro apanha a pluriatividade como uma expressão da economia regional (ou 

local). Nesse caso, trata-se da sua projeção espacial e no contexto regional ou local, bem 

como de suas interações com a estrutura econômica e as condições sócio-culturais e 

políticas. O segundo nível refere-se à abordagem da família como uma unidade decisiva 

para analisar a agricultura e a pluriatividade. A alocação de recursos em trabalho da família 

entre a agricultura e as outras atividades não-agrícolas remuneradas é decisiva à compre­

ensão da pluriatividade. O último nível de análise, por sua vez, refere-se à interpretação 

da pluriatividade como uma expressão da dinâmica das mudanças rurais, onde elementos 

como o tamanho das famílias, sua composição e a disponibilidade para o trabalho fora da 

propriedade são decisivos (BRUN & FULLER, 1991, p. 26 a 28). 

A partir dos elementos teóricos delineados pode-se afirmar que a unidade de 

observação pertinente ao estudo da pluriatividade é a família, entendida como um grupo 

social que compartilha um mesmo espaço (não necessariamente uma habitação comum) 

e possui em comum a propriedade de um pedaço de terra. Esse coletivo está ligado por 

laços de parentesco e consangüinidade (filiação) entre si, podendo a ele pertencer, 

eventualmente, outros membros não consangüíneos (adoção). É no âmbito da família que 

se discute e se organiza a inserção produtiva, laboral e moral dos seus diferentes membros 

integrantes e é em função deste referencial que se estabelecem as estratégias individuais 

e coletivas. Embora seu objetivo seja a reprodução material, cultural e moral do grupo, 

não há caminho pré-determinado ou estratégias definidas ex ante, mesmo que nos casos 

empíricos estudados a inserção no mercado de trabalho de atividades não-agrícolas seja 

uma alternativa freqüentemente trilhada pelos membros da família, o que poderá não se repetir 

se esta mesma definição for utilizada para investigar outros contextos sociais e econômicos. 

Em qualquer pesquisa sobre a pluriatividade o investigador se defrontará com a 

incômoda questão de distinguir, operacionalmente, as famílias pluriativas das famílias de 

agricultores (portanto não-pluriativas). Esta separação poderá adotar como critério de 

distinção o tipo de atividade que exercem os indivíduos membros das famílias rurais. 

Assim, será considerada pluriativa aquela família em que pelo menos um de seus membros 

estiver ocupado em atividade estranha à agropecuária. Em razão da grande variedade de 

atividades existentes no meio rural, a distinção entre o que é agrícola e não-agrícola muitas 

vezes é tênue e/ou controvertida. Para não deixar que esta controvérsia imobilize a 

investigação, há que admitir um certo grau de arbitrariedade e apresentar justificativas 

metodológicas razoáveis para sustentá-las. 

Para operacionalizar a utilização da família como unidade analítica sugere-se, 

também, a separação heurística das unidades familiares em unidades de produção e grupos 

domésticos (NEVES, 1995; 1997 & CARNEIRO, 1998). Esta separação é particular­

mente útil ao estudo de situações onde as famílias ou os indivíduos recorrem às atividades 
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1992, o estudo das atividades rurais n- - , I As pesquisas do gru d ao agnco as ganhou projeção nacional. 
po emonstraram ent I 
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- Tabela 1 -Brasil. População total, urbana e rural . 
e nao-ocupada, segundo o local d d . T , com 1 O anos ou maiS, ocupada 
pessoas) e omiCI !O e o setor de atividade, 1981-1999 (1000 

1981 1992 19997 
Tx. Crescimento(% a.a.) 

1981/92a 1992199" 

Pop. Total+ de lO anos 88.902,9 113.294,9 130.096,7 2,2*** 2,0*** 

População Urbana + de 10 anos 64.669,1 89.510,7 104.693,5 3,0*** 2,3*** 

População Rural+ de 10 anos 24.233,8 23.784,5 25.402,2 -0,2* 0,9*** 

PEA rural Ocupada 13.795,7 14.689,2 14.850,5 0,6*** -0,2 

PEA Rural Agrícola 10.735,9 11.192,5 10.230,5 0,4*** -1,7*** 

ocupada Não-agrícola 3.060,8 3.496,7 4.620,0 1,2*** 3,7*** 

Desempregados 
PEA Rural 

139,4 312,0 594,6 7,6*** 10,8*** 

não-ocupada 
Aposentados 1.240,0 1.517, I 2.235,8 1,9*** 5,7*** 

Outros 9.057,8 7.266,1 7.721,3 -2,0*** 1,4*** 

Fonte· Tabula - E .. . çoes specms do Projeto R URBANO !E/UNI 
a)testetmdicaseadiferençae t d. , . '. CAMP.Setembro/2000. 
b) estimat' d fi . n re os ois anos e Significativa ou não. 

. tva o coe !Ciente de uma regressão I I' 
existência ou não de tendência. og- mear contra o tempo. Teste t indica a 

(***) (**) (*). d" ' e m Icam valores significativos ao nível de 5 1 O e 20% . • o, respectivamente. 

----
processo de revisão. Por serem realizada nos ' . consideradaspormuitospe . d penados mter-censitários desde 1967 as PNAD ·' -sqmsa ores como a fonte d · ~ _ • s Ja sao 
a realidade s6cio-econômica brasileira pel c t d em ormaçao demográfica mais abrangente sobre 
d d' - 01a 0 epermitirumaco h as con Içoes de vida e de ocupação da I - mpan amentoatualizadodaevolução 
O d d C popu açao 

a os o ensoDemográfico2000doiBGEf .. b 2000eraformada por 169.799 170 ilh- d www .Ig e.gov .br] mostram que a população brasileira em 
d 

19 
· m oes epessoas regl t d e 90de 1,62%a.a. (na década de 1980 . ' s ran oumataxadecrescimentoanualnadécada 

o crescimento vegetativo da população foi de 1 ,77%a.a.). 
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Por causa destas alterações demográficas e ocupacionais, algqns estudiosos 

passaram a olhar com mais cuidado para o espaço rural. Logo perceberam que a relativa 
estabilização da população ocupada não significava que a agricultura estivesse revertendo 
uma tendência historica e conseguindo reter as pessoas nos espaços rurais atraves da 
ampliação dos empregos diretos no setor agrícola. Ao contrário, quando os analistas 
começaram a estudar o perfil da PEA rural brasileira segundo os setores de atividades em 

que as pessoas estavam ocupadas (agrícola ou não-agrícola), perceberam claramente que 
os ativos ocupados na produção agrícola strictu sensu continuavam se reduzindo expres­

sivamente, sobretudo na década de 1990, que registrou uma diminuição de 1 ,7%a.a., 
passando de 11,1, em 1992, para 10,2 milhões, em 1999, de pessoas ocupadas nas 

atividades agrícolas. Mas os estudos recentes também demonstraram que a explicação 
para o fenômeno da estabilização da PEA rural ocupada nas décadas recentes está no 

comportamento das pessoas com domicílio rural ocupadas em atividades não-agrícolas, 

que aumentaram de 3 ,06milhãodepessoas em 1981 para 3,49 em 1992, chegando a4,62 

milhões de pessoas em 1999. Isto representa um aumento de mais de 1 ,5 milhão de postos 

de trabalho no período de duas décadas, o que não é nada desprezível quando se leva em 

conta o cenário das transformações recentes dos mercados de trabalho e as dificuldades 

com que se defrontam as economias capitalistas para gerar novos postos de trabalho. 
Este crescimento das ocupações em atividades não-agrícolas da população rural 

não é um fenômeno inteiramente novo e desconhecido. Em outro trabalho (SCHNEID ER, 

2000), buscou-se demonstrar a importância destas ocupações nos países desenvolvidos. 
Na América Latina, os trabalhos de Klein (1992), Weller (1997) e, mais recentemente, 

Berdegue, Reardon e Escobar (2001, P· 192) demonstraram que as ocupações em 

atividades não-agrícolas na região atingiam em tomo de 22% no final da década de 1980. 
Na década de 1990 registrou-se um crescimento em todos os paÍses da América Latina 

dos empregos em atividades não-agrícolas. Este crescimento é mais expressivo no caso 

das mulheres, pois em nove países da região verifica-se uma variação de 65% a 93% de 

participação das mulheres no mercado de trabalho rural não-agrícola. 
A partir dos resultados das pesquisas realizados pelo Projeto Rurbano foi se 

afirmando no Brasil a idéia de que o crescimento das atividades não-agrícolas implicaria, 

na mesma medida, no incremento da pluriatividade das famílias rurais. Segundo Del 

Grossi e Graziano da Silva (1998), no Brasil, além do crescimento das ocupações não­

agrícolas estar contribuindo para o aumento do emprego rural ele tambem seria respon­

sável pela disseminação da pluriatividade das famílias rurais. Nos cálculos de Del Grossi 
e Graziano da Silva a pluriatividade afetaria em tomo de 1 ,8 milhão (cerca de 24%) do total 
de 7,5 milhões de domicílios rurais existentes no país (1998, p. 36). Quando conside­

rados também os domicílios urbanos (que somam um total de 3,4 milhões, dos quais 

cerca de 2 milhões são tambem pluriativos) onde pelo menos um de seus membros 

trabalha na agricultura (este e o caso dos trabalhadores que residem em áreas definidas 
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como urbanas mas que têm seu trabalho e ocupação em atividades agrícolas), esta 

proporção sobe para 35% do conjunto das famílias brasileiras que podem ser consideradas 
pluriativas. 

Contudo, conforme já ressaltado, este crescimento das atividades não-agrícolas 
não deve ser, imediatamente, associado ao aparecimento da pluriatividade nas famílias 

rurais. O crescimento das atividades não-agrícolas está relacionado com as alterações nos 

mercados de trabalho rurais, expressando os novos modos de ocupação da força de 

trabalho. A pluriatividade, por sua vez, caracteriza-se pela combinação das múltiplas 

inserções ocupacionais, agrícolas e não-agrícolas, dos membros que pertencem a uma 

mesma família. Desse modo, a pluriatividade é, ao mesmo tempo, causa e efeito das 

atividades não-agrícolas. Por isso, insiste-se que não se deve confundir o estudo das 

atividades não-agrícolas com a análise da pluriatividade, pois esta decorre das decisões e 

das estratégias dos indivíduos e das famílias rurais que podem ou não optar pela 
combinação de mais de um tipo de trabalho. 

Acredita~se que os estudos recentes realizados no Brasil sobre as atividades não­
agrícolas acabam associando equivocadamente as alterações que estão ocorrendo nos 

mercados de trabalho com os processos microsociais que transcorrem a partir das 

decisões e estratégias dos indivíduos e suas famílias. É preciso considerar que a ampliação 

das atividades não-agrícolas que está ocorrendo com virtuosidade nos espaços rurais 

brasileiros pode não implicar em um aumento proporcional de famílias pluriativas. 

Mesmo que a pluriatividade seja dependente da possibilidade de combinação das ativida­

des agrícolas com as não-agrícolas em um determinado contexto social e econi\mico, é 

preciso notar que a manutenção das múltiplas inserções ocupacionais depende de um 

conjunto de variáveis e fatores relacionados à dinâmica das famílias e dos indivíduos que 

as compõem. Ao não considerar este aspecto fundamental, muitos analistas acabam 

afirmando que a pluriatividade é uma característica transitória e efêmera com tendência 
ao desaparecimento. 

4 A DINÂMICA DAS ATIVIDADES AGRÍCOLAS E NÃO-AGRÍCOLAS NO 
RIO GRANDE DO SUL 

Para se compreender a dinâmica do mercado de trabalho rural gaúcho no período 
recente pode ser sugestiva uma reflexão preliminar sobre o desenvolvimento demográfico 

mais geral da população rural. A grande novidade, parece estar na significativa alteração 

do comportamento da população rural, cuja queda histórica parece estar se revertendo. 

Com base nos dados da PN AD de vários anos da década de 1990, expostos naTa bela 2, 
é possível verificar que a taxa de crescimento da população urbana do Rio Grande do Sul 

que era de 1 ,6%a.a. entre 1992 e 1999 diminuiu para 1,2%a.a. entre 1996 e 1999. A 
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- assou de 2.110.400 habitantes em 199~ para 2.034.9~0 Populaçao rural, por sua vez, p f . d enas O 4o/oa.a. na decaâa. A mversao 
d "t de queda que 01 e ap • 

em 1999 reduzin o seu n mo ' ' do 1996-1999 quando se 
' do se observa apenas o peno ' -Parece corroborar~se quan ' I - da urbanização da populaçao e ao 

t d"ncia a desace eraçao 
percebe mais claramente a e~ e 

0 
?o/oa.a., da população domiciliada em áreas 

aumento, de pequena proporçao, da ordem ' 

rurais. PEA rural verifica-se que entre 1992 e 1999 f specificamente a ' ' I 
No que sere ere e , d t" ocupados em atividadesagnco as, d - d 2 6% ao ano do numero e a tvos 

houve uma re uçao e • 
0 

789 il em 1999, 
0 

que representa uma 
964 'I dos em 1992 para m P

assando de mi ocupa . b'l'd d da PEA rural total, deve~se, neste .1 - A relativa esta 1 1 a e . Perda de 174,64ml ocupaçoes. ' d . etêmdomicíliosemáreasruraiS 
. do numero e ativos qu 

caso ao crescimento expressivo . "d des não-agrícolas. A PEA rural 
' 1 C ocupados em aUvl a 

do Rio Grande do Su, mas es ao d 297milem 1992para352milem 1999 
. 'd d - agrícolas aumentou e 

1 
ocupada em at1v1 a es nao~ .

1 
ões) registrando uma taxa anua 

d nto de 55 24 ml ocupaç ' 
(oquecorrespon eaumaume ' d 4 5o/< a a quandotomadosapenasosanos 
de crescimento de 2 '7% entre 1992 e 1999 e e ' o . . 
entre 1996 e 1999. 

. Sul Po ulaçãototal, urbana e rural, e PEA rural, metro 
Tabela 2- R10 Grande do · l t' 'dade 1992-99.(1.000 pessoas). 

e não~metropolitana, segundo ramos e a 1v1 
Taxas de cresc. % aa 

1992 1993 \995 1996 1997 1998 1999 
1992199 1996/99 

Total da População do RS 9.246,79 9.355,55 9.572,21 9.678,41 9.787,18 9.89!,86 9.996,46 1,1 ... 1,1 ... 
Total da População Urb. 7.136,38 7.298,19 7.565,94 7.673,67 7.795,86 7.841,81 7.961,56 1,6 *** 1,2 ... 
Total da População Rural 2.110,40 2.057,36 2.006,28 2.004,73 1.991,32 2.050,05 2.034,90 -0,4 • 0,7 

Total da PEA Rural Ocupada 1.261 1.202 1.168 1.178 1.139 1.\62 1.142 .J ,2 *** ·0,7 

Agrícola 964,02 915,61 882,19 872,39 815,25 833,62 789,38 -2,6 *** -2,7 • 
Não-Agrícola 297,13 286,27 285,85 305,45 324,06 328,47 352,37 2,7 ... 4,5 ... 
PEA Rural Metro Ocupada 61,77 63,61 65,36 66,44 70,41 73,16 75,54 2,9 ... 4,3 ... 
Atividades Agrícolas 23,02 25,81 26,27 24,08 21,46 20,93 23,26 -1,7 -1,3 

Atividades Não-Agrícolas 38,75 37,80 39,09 42,35 48,95 52,23 52,28 5,3 ... 7,2 .. 
PEA Rural Não-Metro Ocupada 1.199,37 1.138,27 1.102,67 1.111,41 1.068,91 1.088,93 1.066,2 I -1,4 ** * -1, I 

Atividades Agrícolas 941,00 889,80 855,91 848,31 793,79 812,69 766,12 -2,6 ** * -2,8 • 
276,24 300,09 2,2 ... 4,1 .. 8 248 47 246 76 263,\0 275,12 Atividades Não-Agrícolas 

258,3 • . ' RURBANO IE/UNICAMP. Setembro/2000. ula õesEs eciais do ProJeto ' · l coeficiente Fonte. Tab Ç P . ota 10%e 20%deconfiança,estlmadope o *** ** *indicam respect1vamente 5 /{, , , 
de regressão log·linear contra o tempo. 

d . . ais conclusões apontadas em trabalhos c, - b eve uma as pnncip - d 
Esta veriltcaçao su ser d t' em curso uma diminuiçao o 

. b ual seja a e que es a 
anteriores do Projeto Rur ano, .q . .' N Rio Grande do Sul, em particular, a 
número de ativos nas áreas rurais brasileiras. o 
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redução dos ativos ocupados em atividades agrícolas ocorre principalmente nas áreas 

rurais não-metropolitanas, onde se verificou uma queda de 2,6%a.a. entre 1992-99, 

conforme indicado na Tabela. Aliás, uma análise cuidadosa dos dados da PEA rural não­

metropolitana permite afirmar que a redução dos ativos rurais ( -1,4% entre 1992-99) 

concentra-se nas atividades agrícolas, pois nas atividades não-agrícolas verifica-se um 

aumento de 2,2% a.a., entre 1992-99. 

Talvez o fato mais relevante do comportamento do mercado de trabalho gallcho 

na década de 1990 tenha sido o crescimento do número de pessoas domiciliadas em áreas 

rurais mas ocupadas em atividades não-agrícolas. Em razão da dinâmica do progresso 

tecnológico na agricultura, seria razoável esperar uma queda no número de ativos 

ocupados em atividades agrícolas. Mesmo assim, o que não era esperado é o crescimento 

do número de pessoas em domicílio rural mas ocupadas em atividades não-agrícolas, o 

que representou um verdadeiro alento ao mercado de trabalho rural no Rio Grande do 

Sul. 

A Tabela 3, a seguir, indica que na década de 1990 as principais ocupações agrfcolas 

tiveram um comportamento declinante. Somente a categoria dos trabalhadores rurais 

reduziu-se em 111 mil pessoas, entre 1992-99. Segundo a classificação da PNAD, 

trabalhadores rurais são os membros das famílias que fornecem ajuda nos momentos de 

maior demanda de mão-de-obra (colheita e plantio) de culturas como a soja, o fumo, etc. 

Outra ocupação que reduziu-se no meio rural gaúcho foi a dos agricultores por conta­

própria, que teve uma queda de 43 mil ocupados entre 1992-99, e a dos empregados 

agrícolas, que diminuiu em cerca de 9 mil pessoas, no mesmo intervalo. 

Tabela 3- Rio Grande do Sul. Evolução da PEA rural total das principais ocupações 

das pessoas ocupadas na atividade agrícola-1992-99 (1.000 pessoas) 
Tx. crescimento a. a. 

Ocupação Principal 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 
1992/99 1996199 

Agrícola 

Trabalhador rural 552,64 517,21 484,30 498,70 439,34 458,65 441,30 -3,0 '*' -3,2 

Agricultor conta própria 326,15 329,71 328,02 317,30 293,29 323,26 283,12 -1,7 ** -2,4 

Empregado agrícola 21,50 18,40 17,83 12,39 20,50 10,28 12,09 -7,9 '* -7,3 

-Fonte. T abulaçoes Especta1s do ProJeto R URBANO, I E/ UNI CAMP. Setembro/ 2000. 

***,**,*indicam respectivamente 5%, 1 O% e 20%deconfiança, estimado pelo coeficiente 

de regressão log-linear contra o tempo. 

A Tabela 4, apresenta os dados das PNADs para o conjunto da população rural e 

a PEA rural de todo o Estado, assim como a sua desagregação segundo os ramos de 

atividades não-agrícolas, para o período 1992-1999. Aqui fica mais evidente o compor­

tamento da PEA rural ocupada em atividades não-agrícolas, verificando-se uma expres-
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d em atividades não-agrícolas entre 1992 
. d 2 7%a a dos ocupa os d' d 

sivataxadecrescimcnto e ' . . d 55 'lpostosdetraba1hona eca a 
I . ·fi ou um aumento e IDI 

e 1999 e de 4,5o/oa.a .. sto sigm IC - atividades agrícolas, que perdeu 
d nho da ocupaçao em 

de 1990. Comparado ao esempe r· crescimento das atividades não-
d b Ih pode-se a Irmar que o 

175 mil postos e tra a ~·. . . acto desta redução ocupacional. 
agrícolas contribuiu para mmimizar o Imp 

. G d d Sul População rural e PEA rural ocupada e não ocupada, 
Tabela4-Rw ran e o . ) 

segundo ramos de atividade - 1992-99 .(1.000 pessoas . Tx. de crescimento% aa 
1999 

\992 1993 1995 1996 \997 1998 1992/99 1996/99 

1.991,32 2.050,05 2.034,90 -0,4* 0,7 

2.110,40 2.057 2.006,28 2.005 
Total da Pop. Rural 

1.139,31 1.162,1 1.141,75 .J ,2 *** -0,7 

1.261,\4 1.201,91 .168,03 1.177,8 
PEA Rural 

815,25 833,62 789,3 -2,6*** -2,7* 

915,61 882,19 872,39 
Ocupada em A ti v· Agrícola 964 2,7*** 4,5*** 

324,1 328,5 352,4 
297,1 286,3 285,8 305,5 

Ativ. Não-agrícola 104,8 1,7 8,5*** 

97,9 76,1 81 ,1 90,1 94,3 

lnd. da Transform. 85,7 8 ,2*** 14,2 
19 20,8 34,1 33,1 32,7 

1nd. da Construção 22,1 20,3 
-3,3 -6,9 

13,5 13,4 \0,4 7,5 11,8 

Outras a ti v. Jnd. 15,7 8,2 
2,6* -1,0 

33,1 41,9 33,4 32,9 40,6 

Comércio de Mcrc. 31,4 31,9 -1,6 
83,1 87,7 79,3 2,0* 

79,4 85,0 
Prcst. de Scrv. 77,5 68,3 

10,3 16,8*** 22,9** 

4,4 8,7 5,3 8,4 8,8 

Scrv. Aux. ativ. econ. 3,1 
16,8 7 ,2*** 4,6 

11,8 \4,8 11,5 12,4 

Transp. c Comunic. 8,6 10,7 14,1 
33 31 ,6 31 ,1 0,8 

33,2 26,6 25,2 19,8 
-4,3 Social 

16,7 12,1 18,7 1,0 
11,7 19,5 

Administr. Públ. 16 }4,9 
24,9 

3,5 8,1 6,2 9,3* 

3,8 2,9 7,3 3,9 
Outras a ti v. 

23,8 31 ,O 29,8 17,8*** 15,0 

Proc. Empr. 11,2 11,0 16,2 20,4 
Não Ocup. . R URBANO IE/UNICAMP. Setembro/2000. - eciais do ProJeto • . · e Fonte: T abulaçoes Esp . % 

1 
O% e 20% de confiança, esumado pelo coefictent 

*** ** *indicamrespectiVamenteS • 
' ' 

de regressão log-linear contra o tempo. 

. Tabela 4 refere-se aos ramos de atividades não-
Outro aspecto a ser salientado na . d R'- G de do Sul no período analisado. 

. á.reas rurais o IO ran -
agrícolas que maiS cresceram nas . d, t . da transformação e o da prestaçao 

d nho foram a m us na 
Os dois ramos de melhor esempe _ ue geram Mas 0 crescimento 

. , si nificativo de ocupaçoes q . d 
de serviços, devido ao numero g d . 'I' d s em á.reas rurais ocorreu de mo o 

- , I d s pessoas omtci Ia a 'I das atividades nao-agnco as a c - 0 (aumento de 19 mi entre 
da indústria da transiormaça . 

mais intenso em ramos como o - O 6 'l transporte e comunicação (8 mil) e 
1992-99), indústria da construçao (1 : mdt ), . to anual dos diferentes ramos 

.. 'l) As taxas relativas e crescimen . 
serviços auxthares (7 mi · A. d, t . da transformação regtstrou taxa 

' d 1992-99 m us rJa 
variarambastantenopeno o entre. ai .1996-99 mas o melhor desempenho ficou 

. (d 8 5'1<) enas no mterv o ' d d . significatiVa e ' o ap . . d 'vidades econômicas (advoga os, a roi-

p
or conta do ramo dos serviços auxihares e ati 
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nistradores, publicitários, etc), seguido da indústria da construção e do ramo de trans­

porte e comunicação (variação anual de 16,8%, 8,2% e 7,2%, nesta ordem). 

5 OS EFEITOS DAS TRANSFORMAÇÕES DO MERCADO DE TRABALHO 
SOBRE AS FAMÍLIAS RURAIS 

As alterações no mercado de trabalho rural, analisadas sob a ótica da população 
economicamente ativa, podem ser melhor apreciadas quando se analisa os efeitos sobre 

a ocupação das famílias rurais. Conforme já assinalado em outros trabalhos (SCHNEIDER, 

2003a; 2003b), a combinação de ocupações em atividades agrícolas e não-agrícolas por 
parte dos membros de uma mesma família rural tem sido denominada na literatura como 

pluriatividade. A Tabela 5, apresenta a evolução do número de famílias no Rio Grande 

do Sul. A primeira constatação é de que o número de famílias com domicílio rural cresceu 

a uma taxa de apenas 0,8% a.a. no período de 1992 a 1999, ao passo que a taxa de 
crescimento das famílias no Estado, ao longo da década de 1990, foi de 2% a.a. e das 

famílias residentes em áreas urbanas chegou a expressivos 2,3%a.a .. Quando se observa 
a dinâmica de crescimento das famílias segundo o corte metro e não-metropolitano, 

curiosamente, observa-se uma taxa de crescimento de 5,1 o/oa.a. nas áreas rurais da região 
metropolitana e de 2 ,5%a.a. nas áreas urbanas da região não-metropolina. Este compor­

tamento vai na direção do novo modelo de urbanização a que se assiste, caracterizado pelo 
crescimento populacional nas franjas e periferias da região metropolitana (entre outras 

razões, devido à elevada valorização do solo urbano), e pela concentração populacional 

nos espaços urbanos da região não-metropolitana. 

Tabela 5 - Rio Grande do Sul. Evolução das famílias segundo a situação do 
domicílio e a área censitária- 1992-99(1.000 famílias). 

Área/ Setor principal 
x. de crescimento% aa 

!.992 1.993 1.995 1.996 1.997 1.998 1.999 
1992.99 1996-99 

To tal de famílias RS 2.584,4 2.664,3 2. 792,0 2.829,3 2.862,8 2.929,9 .989,92 2,0*** 1,7*** 

Total Urbano 2.039,512.115,43 2.237,81 .273,84 p.303,5 2.362,8C 2.410,8 2,3*** 1,9*** 

Total Rural 544,92 548,90 554,28. 555,46 559,26 567,17 579,04 0,8*** 1,1 *** 

Area Urbana 848,00 868,58 918,85 924,75 939,24 950,39 990,21 2,1 *** 1,8*** 

Metropolitana Rural 33,80 37,18 38,88 42,55 41,72 46,05 49,61 5,1 *** 5,8*** 

Area Não- Urbana 1.191,5 1.246,85 1.318,9 1.349,1 1.364,3 1.412,41 1.420,6 2,5 *** 2,0*** 

Metropolitana Kural 511,12 511,72 515,40 512,90 517,54 521' 12 529,43 0,4*** 0,7*** 

Fonte: Tabulações Especiais do Projeto R URBANO, IE/UNICAMP. Junho/2001. 
***,**,*indicam respectivamente 5%, 1 0% e 20% de confiança, estimado pelo coeficiente 

de regressão log-linear contra o tempo. 
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, eas rurais que é q que interessa 
l - ao que ocorre nas ar • 

Especificamente em re açao d 1999 Rio Grande do Sul possuía cerca 
b Ih b erva-se que no ano e o 'I . h 

realçar neste tra a o, o s al d que dessas cerca de 529 mi tm am 
']' 'd t no espaço rur 'sen o ·-de579mi1famiiasresi en es . 49 61 mil na área rural de regtao 
, . - -metropolitanas e ' . , . , 

residência nas areas rurais nao f 'I' s que possuem domiCilio na area 
d Considerando-se que as ami Ia ' . d 

metropolitana do Esta o. 91 o/c 36% do total das fam1lias rurais o 
- rt na representam o, 

rural da região nao-metr~po 1 a d focalizar esta parcela majoritária no espaço 
Rio Grande do Sul, considera-se adequa o 

deste trabalho. _ ~ -es a Tabela 6 a seguir, apresenta a 
Com o objetivo de detalhar e~tas m ~~m~~:-~etropolitan~, segundo categorias 

evolução das familias residentes na a~ea ru . ·s para o período de 1992-1999s. 
. . _ paçao) e ocupaCional 

sócio-profissionais (posiçao na ocu transformações significativas nos 
T b 1 · d'caqueocorreram 

Um primeiro olhar sobre a a e a m 1 
. . _ , ero de famílias de conta-

' • ·f.'. d uma dimmmçao no num ' . 
tipos de famihas, venncan o-se . 992 285 95 em 1999. As famthas 

. d31441m!lem1 ,para,, 
P
róprias,quesereduziram e ' ' , do passando de 131,70 para 

d resceram no mesmo peno ' ']' 
da categoria de emprega os c . d çãodosmembrosdasfamiias, 

d bserva o t1 po e ocupa 
168 73 mil. Entretanto, quan o se o b ocorrem diferentes dinâmicas, 

, . ' 1 t ês tipos perce e-se que ' 
0 que permite classifica- as em r ' . , la pluriativaounão-agncola. 

, . d d qual querseJaagnco , , 
deacordocomascaractensticas eca a '529 43 il famílias que em 1999 possmam 

d d · d' m que das , m I · 
Resumidamente, os a osm Ica ]' 2701 mil(511%)eramexcusi-

d -- -0 metropo Itana, ' ' 
domicílio na área rural a regtao na.- . . 120 03 mil (22 67%) ocupadas 

, 9 mil (16 79%) plunattvas e , ' 
vamente agncolas, 88, -' ' 1 além das 50,4 mil não-ocupadas. 
exclusivamente em atividades nao-agnco as, 

-o das famílias segundo a situação do 
Tabela 6 -Rio Grande do Sul. Evoluça' . t'podefamilia-1992-99(1.000 

]·ta ) aáreacensitanaeo I 
domicilio (rural não-metropo 1 no ' 

familias). 1992/99 1995/99 

!.998 1.999 
AREA CENS1TAR1A/ 

1.992 !.993 1.995 1.996 1.997 % a.a. % a.a. 

SETOR PRINCIPAL 
517,54 521,12 529,43 0,4*** 0,7*** 

511,12 511,72 515,40 512,90 
Rural Não Metropolitano -3,3 .2,9 

27,61 20,82 36,08 19,93 24,35 
30,26 28,43 

Empregador total 
16,92 9,11 9,06 -3,3 2,5 

13,08 7,48 10,41 
Agrícola 12,89 -12,3 

10,14 5,13 7,93 -9,7* 
14,01 10,23 14,38 5,78 

Pluriativo 9,6** 7,3 
5,75 4,63 9,02 5,70 7,36 

Não-agrícola 3,36 5,12 
continua ... 

d seus membros declarou estar nessa posição 
d quando pelo menos um e b d I ou 

Afamíliaéconsideradaemprega ora '. d dos se pelo menos um mem ro se ec ar 
A É --d ada famil1a e emprega h b o 

na semana de referenda. consl er famíliasdeconta-própriasãoaquelasemqu~nen ummem r 
empregado e nenhum como empregador. As d to as famílias não-ocupadas sao aquelas em que 

d t ouco emprega o enquan 
se declarou emprega or e amp d a semana de referência 
nenhum dos seus membros se declarou ocupa o n 
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... conUnuação 

AREA CENSIT A RIA/ 

SETOR PRINCIPAL 
1.992 1.993 1.995 1.996 1.997 1.998 

1992/99 1995/99 
1.999 

%a.a. % a.a. 
Conta Própria 314,41 318,97 318,67 326,13 295,42 307,54 285,95 ~ 1 ,2* -2,7** 

Agrícola 202,89 227,42 212,83 223,20 198,44 206,17 190,26 -1,3 -3,0** 
Pluriativo 94,71 69,94 76,50 67,67 64,27 71,76 58,32 -4,6*** -4,7* 
Não-agrícola 16,81 21,61 29,34 35,27 32,71 29,62 37,37 10,4*** 3,1 

Empregados 131,70 130,79 125,98 128,37 143,76 149,79 168,73 3,3*** 7,7*** 
Agrícola 65,57 54,59 57,52 45,68 53,56 60,36 70,78 0,7 7,2* 
Pluriativo 19,06 22,18 14,38 23,71 21,98 14,24 22,65 -0,2 4,1 

Não-agrícola 47,08 54,02 54,07 58,98 68,22 75,19 75,30 7,0*** 9,5*** 
Não Ocupados 34,75 33,54 43,14 37,59 42,29 43,86 50,40 5,1 *** 4,8* 

Fonte: Tabulações Especiais do Pro. eto RURBA *** ** •· d. J NO, IE/UNICAMP_Junho/2001 
• , m Icam respectivamente 5% 10% lO% d fi · 

de regressãolog-linear contra o tempo. o, o e o e con mnça, estimado pelo coeficiente 

A Tabela6tambémmostra f T 
agrícolas apresentaram d qdue as ami Ias ocupadas exclusivamente em atividades 

que a em to as as categorias desde em d 1 

ou empregados agrícolas a t , prega ores, conta-propria 
em relação à qued i ;pec o que parece corroborar o que foi exposto anteriormente 

rurais. As famílias pal~;irati. os ativos ocupados na agricultura e com domicílio em áreas 
a vas, por sua vez também a d 

categorias de empregad 
1 

' presentaram que a significativas nas 
ores e conta-propria registrando 

na categoria das famílias d ' um pequeno aumento absoluto 
1999) J' f ']· - ee,mpregados(passandode19milem 1992para22 65mil 

. a as ami ras nao-agncolas contudo a ' em 
sivas para todas as catego . ' d ' presentaram taxas de crescimento expres-

nas apresenta as na Tabela · d 
de empregados não-agrícola d acima, com estaque para as famílias 
1999, registrando uma taxa sdque pas~aram e 47mil, em 1992, para cerca de 75 mil, em 

E 
. e crescimento de 7% a.a. no período de 1992-1999 

specificamente em relação às 286 ·] c ']· d . mr tami Ias e ocupados I • 

que representam os agricultores familiares e - . . . por conta-propna, 
numerosa das famílias com residên . I sao~ m_dividualmente, a categoria mais 
d S I 'fi Cianasareasrurarsnao-metropolitanasdoRioG d 

o u 'ven Ica-se que em 1999 58 32 'I ·I ran e 
sua maioria formado por a ric l't ' r mi·]~a eram pluriativas. Para este grupo social, em 

g u ores tami rares a combina - d -
des agrícolas e não-a rícol I ' çao e ocupaçoes em ativida-
relevância para man!t _as, que e~ que configura a pluriatividade, reveste-se de grande 
Conforme . ~nçao e geraçao de novas oportunidades de trabalho no meio rural 

se vm antenorment · · d d 1 
• 

são desempregadoras de - de, asbatiVI a es agncolas caminham na direção inversa, pois 
mao- e-o ra e por· ·b 

a expulsão da população d . I 'd IS~~· c~ntn uem como causa principal para 

A I
. o meiO rura a regrao nao-metropolitana. 

na Isando-se com · -va-se que há um . mais atençao a categoria das famílias de conta-própria, obser-
crescimento relevante destas famílias ocupadas em atividades não-
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agrícolas, que passaram de 16,81 mil, em 1992, para 37,37 mil, em 1999, c?m uma taxa 

de crescimento de 10,4%a.a. Já as famílias de conta-pr6pria ocupadas exclusivamente em 

atividades agrícolas - também chamadas em outros estudos de famílias "monoativas" -

registraram um crescimento negativo no mesmo período, reduzindo-se de cerca de 202 

mil em 1992 para 190 mil em 1999 _ 
Entretanto, vale a pena insistir, este crescimento das atividades não-agrícolas não 

deve ser, imediatamente, associado ao aparecimento da pluriatividade nas famílias rurais. 

Esta talvez seja a explicação para as taxas negativas de crescimento das famílias pluriativas 

no Rio Grande do Sul durante o período 1992-99, sobretudo no que se refere às famílias 

ocupadas por conta-pr6pria (os agricultores familiares) e as empregadoras
9

• O cresci­

mento das atividades não-agrícolas pode estar relacionado com as alterações nos merca­

dos de trabalho rurais, expressando os novos modos de ocupação da força de trabalho. 

A pluriatividade, por sua vez, refere-se a um fenômeno que se caracteriza pela combinação 

das mliltiplas inserções ocupacionais das pessoas que pertencem a uma mesma família. 

Embora não exclusivamente, a pluriatividade é um fenômeno que pode ser observado 

com maior intensidade entre os agricultores familiares, especialmente naquelas regiões 

onde esta forma social possui uma hist6ria de ocupação do espaço e do territ6rio. 

A Tabela 7, a seguir, mostra a evolução das rendas percapitadas familias residentes 

na área rural não-metropolitana do Rio Grande do Sul, no período de 1995 a 1999. O 

que se denota é que as rendas das famílias não-agrícolas em geral são as mais elevadas, 

quando comparadas às rendas das famílias agrícolas e pluriativas. Sobretudo para a 

categoria dos conta-pr6prias, as rendas não-agrícolas são superiores, seguidas das rendas 

das famílias pluriativas e das famílias de conta-pr6pria agrícolas, que são as que apresentam 

menores rendas. Neste sentido, parece plausível acreditar que tanto a redução do nUmero 

de famílias exclusivamente agrícolas como o crescimento negativo das famílias pluriativas 

no Rio Grande do Sul, que fazem a combinação agrícola e não-agrícola, podem ser 

explicados pelos rendimentos mais atraentes oferecidos pelas ocupações não-agrícolas. 

~ Este fenômeno também foi registrado em Santa Catarina por Mattei (2002). 
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Ta,bela 7- Rio Grande do Sul. Evolução da renda . . . 
do domicilio (rural não-metropolitan ) ' . ' . familiar per capita por situação 
1.000) o ' area censrtana e tipo de família- 1992 99 ( - em 

AREA CEN51TARIA/ 1.995 !.996 1.997 1.998 
TIPO DE FAMÍLIA 

1.999 1995/99 
(RS) (RS) (RS) (RS) (RS) % a.a. 

Rural Não Metropolitano 169,10 158,51 160,80 160,24 176,54 1,0 
Empregador total 531,44 291,99 321,46 472,64 582,39 6,9 

Agrícola 248,23 356,84 345,65 411,31 409,93 12,1 *** 
Pluriativo 699,01 252,66 264,23 508,50 603,88 4,2 

Não-agrícola 371,54 228,21 342,13 535,39 729,65 24,6 * 
Conta Pr6pria 153,77 163,14 154,87 155,94 177,64 2,5 

Agrícola 137,02 154,15 145,88 138,04 
Pluriativo 

150,11 0,7 

178,91 183,02 182,58 161,75 222,13 3,1 
Não-agrícola 195,80 174,28 147,05 249,72 241,51 8,1 

Empregados 120,46 125,93 130,04 126,36 121,07 0,1 
Agrícola 80,96 87,08 90,97 80,22 
Pluriativo 

83,78 -0,1 
123,44 135,53 139,50 108,34 114,36 -3,7 

Não-agrícola 164,80 149,17 156,19 168,53 158,38 0,4 
Não Ocupados 156,20 154,04 162,52 157,56 143,46 -1,5 

Fonte: Tabulações Especiais do Projeto RURBAN 
mdicamrespectivamenteS% 10" 20" d O,IE/UNJCAMP.Junho/2001.*** ** * 
I 

• ;-oe ;ro econfiança f d I ' ' 
inear contra 

0 
tempo. 'es Ima 0 pe o coeficiente de regressão log-

Obs: Valores em reais de Setembro/99. 

6 A PLURIATIVIDADE DAS FAMÍLIAS RURAIS· 
NO MUNICÍPIO DE BARÃO/RS · UM ESTUDO DE CASO 

Com base nestas informações extraíd d 
das transformações mais gerais d ' d das os dados secundários das PNADs, acerca 
1 ° merca o e trabalho rural 1 h 1 

e que se percebeu a necessidade d I b gauc o no penodo recente 
e e a orar estudos · d Ih d ' 

aprofundar os conhecimentos s b r mais eta a os que permitissem 
o reawrmapelaq 1 fi •1. _ 

mudanças e de que mod . b'l" ua as ami Ias estao assimilando estas 
ov1a 11zamasu d -

Estes questionamentos constituí a repro uçao social no meio rural. 
R urbano, iniciada em 2001 . r~m-se no ponto de partida da Fase III do projeto 

' que previa JUStamente are j· - d 
pesquisa quantitativa No R" G d d a Izaçao e estudos de caso com 

• 10 ran e o Sul reali d 
de Barão, situado entre as micro ·- d ' I zou-se um estu o de caso no município 

rregwes o V a e do Caí e da Encosta Inferior da Serra do 
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Nordeste do Rio Grande do Sul. A pesquisa de campo pretendia levantar daçlos primários 
com o objetivo de aprofundar os estudos sobre as transformações nas formas de ocupação 

e emprego em atividades agrícolas e não-agrícolas da população rural do Rio Grande do Sul. 
A escolha do município de Barão decorreu, basicamente, de dois fatores: primei­

ro, a existência de um conhecimento prévio das características do local e da região. 

Segundo, devido ao interesse em ampliar a base de dados e os conhecimentos empíricos 

sobre o fenômeno da pluriatividade na região do Vale do Rio Caí, que já fora alvo de estudos 

anteriores, embora sem o alcance da presente experiência (SCHNEIDER, 1999). O 
município de Barão enquadra-se nos pré-requisitos definidos pela coordenação nacional 

do Projeto Rurbano, pois trata-se de município que conta com expressiva presença da 

população rural e situa-se fora de região metropolitana. 
A elaboração da amostra ocorreu aleatoriamente através de sorteio, resguardando­

se chance igual para qualquer domicílio da localidade vir a integrar a amostra a ser 

entrevistada. A realização do trabalho de campo no município de Barão compreendeu a 
aplicação de 63 questionários. A unidade de análise da pesquisa de campo foi o domicílio, 
razão pela qual não se pode fazer uma associação direta entre esta amostra e o número total 

de estabelecimentos agrícolas existentes no município, que são um total de 907. A 

composição da amostra de 63 domicílios entrevistados abrangeu 226 pessoas, sendo 

49,6%homense50,4%mulheres. Deste total, 19,9%tematé 14anos, 71,3%temidade 

entre 14 e 65 anos e 8,8% possuem acima de 65 anos. 
Tendo em vista que o prop6sito desta pesquisa consistia em analisar a diversidade 

da estrutura agrária local e as múltiplas formas de inserção produtiva e ocupacional dos 

agricultores nos mercados de trabalho agrícola e não-agrícola, a organização dos dados 
coletados obedeceu a um recorte considerado adequado a estes objetivos. Assim, o 

conjunto dos 63 domidlios entrevistados foi dividido segundo o critério de tipo de 

ocupação dos membros da fam:ília, visando separar as famílias exclusivamente agrícolas 
(aqueles em que nenhum membro da família possui uma segunda atividade), das familias 

pluriativas (consideradas aqueles em que pelo menos um dos membros possui, além da 
agricultura, uma outra atividade) e das familias ocupadas em atividades não-agrícolas. 

A Tabela 8 indica que do total de 63 domicílios pesquisados em Barão 36,5% são 

agrícolas, 46% são pluriativos e 14,3% dedicam-se exclusivamente a atividades não­

agrícolas, na semana em que foi realizada a entrevista 10
• Outra informação relevante que 

consta da Tabela indica que do total de 226 pessoas que integram esta amostra, 118 

(52,2%) são pluriativas, o que representa mais de metade das pessoas. Levando-se em 

10 Atenção: afim de não parecer estranho e mesmo inadequado, cabe salientar que quando se utiliza o termos 

domicílio agrícola, pluriativo ou não-agrícola, na verdade, se está fazendo referência aos indivíduos 

residentes nestas unidades. A utilização desta nomenclatura ocorre porque a unidade de análise da pesquisa 

são os domicílios. 
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conta a metodologia de cálculo e definição da amostragem da pesquisa e tendo como 

referência o conhecimento empírico do município de Barão, e até mesmo da microrregião 

do Vale do Caí, esta classificação parece estar ajustada a realidade local. Ou seja, não 

surpreende o fato de que uma parcela significativa dos domicílios localizados na área 

definida como rural sejam pluriativos ou ocupados exclusivamente em atividades não. 

agrícolas. Estes últimos, sobretudo, que compreendem 14,3% dos domicílios e 17,3% 

das pessoas, configuram um fenômeno que já havia sido apontado em trabalhos anteriores 
do Projeto Rurbano, para outras regiões brasileiras, que é o fato de que em muitas 

localidades o espaço rural está se tornando um local de moradia de jovens famílias. 

Tabela 8 -Distribuição dos domicílios amestrados segundo o número de residen­

tes. Barão. 

Tipos de Famílias/ Domicílios Pessoas 

Atividade da Família na Semana Número I % Número % 

Agrícola 23 36,5 65 28,8 

Pluriativo 29 46,0 118 52,2 

Não-agrícola 9 14,3 39 17,3 

Não-ocupado 2 3,2 4 1,8 

Total 63 !00,0 226 100,0 

Fonte: Pesquisa de Campo, setembro de 200 l. 

Considerando-se que a pluriatividade compreende o fenômeno da combinação de 

ocupações laborais pelos membros de uma mesma família em atividades agrícolas e não­

agrícolas, na proporção de pelo menos um indivíduo exercendo esta combinação, pode­

se afirmar que esta é uma prática relevante no meio rural do município de Barão. Tal como 

indicado na seção anterior, tais características das famílias rurais decorrem, em larga 

medida, do contexto da economia local onde se situa o município. Conforme salientado, 

trata-se de uma região, o Vale do Caí, onde a presença de indústrias do setor coureiro­

calçadista e outras representam uma importante fonte de empregos para a população. Em 

face da proximidade entre as residências e os locais onde se situam estas indústrias, é muito 

freqüente verificar-se o deslocamento diário de membros das famílias que residem no 

meio rural para o trabalho nestas atividades não-agrícolas. 

As Tabelas 9 e 1 O, a seguir, apresentam a distribuição dos domicílios segundo o 

número de residentes e a distribuição das pessoas segundo o número de residentes por 

domicílio. Cabe lembrar que o número médio de residentes por domicílio da amostra 

é de 3,6 pessoas, o que na Tabela 9 fica evidenciado pelo fato de que são poucos os 

domicílios em que habitam somente 1 ou 2 pessoas. Na Tabela 1 O, pode-se observar que 

há uma diferença entre os domicílios pluriativos e os agrícolas. À medida que amplia-se 
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d . 'I' notadamente acima -de 3 membros, 
d ·d ntes por om1c1 10, 

o número e pessoas resi e . . ais do que o dobro· em relação aos 
d - 'li os plunativos aumentam m 

Percebe-se que os omici d' 'b . - d domicílios segundo o número de 
I· que na Istrl mçao os 

agricolas. Isto exp Ica por I . . ·a de apenas 9 5% (de 23 para 29 
d ·D t agrícolas e p unat1vos seJ ' 

residentes a I erença en re T b I 9) mas na distribuição de pessoas por 
'I' d 36 5% para 46% na a e a ' 

domici ws ou e ' ' 118 (proporcionalmente 28,8% contra 
domicílio esta diferença salta ~e 65 pess~a~parat l de residentes (226 ao todo) da amostra 
52,2%), oquesignificaquematsdameta e o to a 

residia em domicílio pluriativos. 

, d do 0 número de residen-
Tabela 9 - Distribuição dos domictlios amostra os segun 

tes. Barão ],4 5 ou mais Total 
I 2 

Tipos de Famílias 
residente residentes residentes residentes Domicílios % 

Atividade da Família na Semana 
9 3 23 36,5 

4 7 
Agrícola 

17 9 29 46,0 
o 3 

Pluriativo 
2 9 14,3 

o o 7 
Não-agrícola 

o o 2 3,2 
o 2 

Não-ocupado 
33 14 63 100,0 

4 12 
Total 

Fonte: Pesqmsa de Campo, s etembro de 2001. 

'd do 0 número de residentes 
Tabela 10- Distribuição das pessoas resi entes segun 

por domicílio. Barão. 
1 2 ],4 5 ou mais Total 

Tipos de Famílias residentes residentes Pessoas % 
residente residentes 

Atividade da Família na Semana 
30 17 65 28,8 

4 14 
Agrícola 

6 63 49 !18 52,2 
o 

Pluriativo 
14 39 17,3 

o o 25 
Não-agrícola 

o o 4 1,8 
o 4 

Não-ocupado 
118 80 226 100,0 

4 24 
Total 

m o Fonte. Pesqutsa de Ca P ' setembro de 2001 · 

ro trabalho (SCHNEIDER, 2003a), já havia sido demons~ado que uma das 
Em out . f ílias luriativas de outras que nao fazem uso da 

características que distmguem am P , d membros que compõem estas 
- d . 'd d é j·ustamente o numero e 

combinaçao e ativi a es . t um número expressivo de 
I. I . . t ndem a ser mawres e er 

unidades. As famí tas P unatiVas e . , las são no geral menos 
membros, ao passo que as famílias exclusivamente agnco , ' 
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' • 4,. ' · d · • · r d I ' d' • · '<~;.~ :~.umc;:c;~a~ . .-.;..: .... >-~ractenstica reveste-se e uma Importancia mn amenta a mamica 

'· ~t'u1Ícíoriai'rrei1to destas unídades e à adoção de estratégías de ínserção profissíonal 

produtivas, pois um número pequeno de membros dificulta e obsta a busca de ,racoam<>s 

complementares. Também por esta razão, as famílias pluriativas tendem a ser mais jovens 
que as agrícolas. 

Em relação à escolaridade observa-se uma diferença significativa entre os tipos de 
domicílios. Os agrícolas são os que possuem uma escolaridade mais baixa, pois 17,4% 

são analfabetos ou semi-analfabetos, ao passo que os não-agrícolas são os que possuem 

uma proporção relativa mais elevada ( 11 , 1 %) em relação a ter pelo menos um membro 

com curso superior. Comparando-se os domicílios agrícolas com os pluriativos as 

diferenças não são tão acentuadas, especialmente em relação ao ensino básico de 1 o grau. 

Contudo, em relação ao grau médio e superior (nível universitário) de escolaridade, 

apenas 13% dos membros de domidlios agrícolas possuem pelo menos um membro com 

2° grau e nenhum com curso superior. Já os pluriativos possuem 17,2% com pelo menos 

um membro com ensino médio e 10,3% com curso superior, conforme indica a Tabela 
11. 

Tabela 11 
- Distribuição dos domicílios amestrados segundo a escolaridade dos 

residentes. 

Somente analfa- Pelo menos 1 Pelo menos 1 Pelo menos i mem-
Outras betos ou semi- membro com 2° membro com Tipos de Famílias bro com I 0 grau e 

combinações analfabetos grau e nenhum curso superior nenhum acima (%) 
(%) (%) acima (%) (%) 

Ativ. Família na Sem. 

Agrícola 17,4 13,0 13,0 0,0 56,5 Pluriativo 0,0 13,8 17,2 10,3 58,6 
Não-agrícola 0,0 0,0 44,4 11,1 44,4 
Não-ocupado 0,0 50,0 0,0 0,0 50,0 

Fonte: Pesquisa de Campo, setembro de 2001. 

7 AS RENDAS NOS DOMICÍLIOS AGRÍCOLAS, PLURIATIVOS E NÃO­
AGRÍCOLAS 

Desde longa data, os pesquisadores do Projeto Rurbano vêm realçando a neces­

sidade de realização de pesquisas empíricas com levantamento de dados primários a 

campo. Uma das principais justificativas apresentadas em relação a esta convicção é a 

questão da importância das rendas não-agrícolas vis-a-visas agrícolas. Vários estudiosos, 
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~(U~~ÂO ) 
, . I - ao papel da pluriativida~~tJ.i~t!'ll# 

no geral críticos ou refratanos em. re a~ao busca das atividades não-agrÍcOla~ 
brasileiro, têm destacado de forma reitera . a, queta te e até mesmo efêmero, dada a crise 

. . c "meno pouco Impor an , . _ 
f mílias ruraiS sena um 

1
eno , d t Portanto para estes cnticos nao 

a , . . 'd d ícolanopeno orecen e. • , , . 
vividapelapropnaatlVI a eagr . I t tividadescompohticaspubhcas, . 1 ' l araseestimu ares asa 
h ' nenhumaJ·ustificativa p ausiVe P d . -.

0 
do trabalho no meio rural 

a d I' - 0 a precanzaç dado que se trataria de formas e amp Jaça 

brasileiro. _ . eira informação acerca dos rendimentos 
Em relação ao município de Barao, a plnm sua ampla maioria, 77' 7o/o (49 

f .1. · adas reve a que, na 
domiciliares das ami Ias pesqms . d ) ecebem rendimentos anuais per 

I d 63 d umverso amostra o 'r ' . 
domidlios de um tota e o c . d"ca a soma das linhas na ultima 

O l' . ínimos comorme m 1 
capita superiores a 1 sa anos m ' b t 10 e 20 e 33 3% acima de 20 

l 44 4% rece em en re ' 
coluna da Tabela 12. Deste tota ' ' d 'd" mensal por domicílio entre 1 e 

' . I t significa uma ren a me Ia O 
salários mtmmos ao ano. s o . ' . d I situa-se na faixa entre 5 e 1 

20 6olc dos domtcthos a ren a anua 
2 salários. Em apenas • 

0 
d I anual pode-se afirmar que as 

. d' d s de ren a mensa e ' 
salários. Em face destes m ICa ore I . . recebem mais de 1 salário 

. '!" l na sua amp a mawna, famílias que possuem domiCl IO rura ' 

mínimo mensalmente. 

- ília na semana de referência segundo faixas 
Tabela 12 - Típo de ocupaçao da fam S b de 2001 Barão 

. . l er ca ita. Outubro 2000 a etem ro A • ' 

de rendimento fam1har anua P P . . d d Fa '!"a na Semana de Referenoa 
Tipo de AtJVlda e a mJ l 

Rendimento Anual Familiar per 
Agrícola Pluriativos Não-Agrícolas Inativos Total 

aopta 
n % n % n % n % n % 

Até 1 salário mínimo o 0,0 o o, o o 0,0 o 0,0 o 0,0 

1 a menos de 2 sal. min. o 0,0 o o, o o o, o o 0,0 o 0,0 

2 a menos de 5 sal. min. o 0,0 1 1,6 o o, o o 0,0 1 1,6 

5 a menos de 10 sal. min. 6 9,5 6 9,5 1 1,6 o o, o l3 20,6 

1 O a menos de 20 sal. min. 11 17,5 11 17,5 4 6,3 2 3,2 28 44,4 

6,3 o 0,0 21 33,3 
9,5 11 17,5 4 20 ou mais sal. min. 6 

0,0 o 0,0 o 0,0 o o 0,0 o o, o Sem rendimento 

TOTAL 23 36,5 29 46,0 9 14,3 2 3,2 63 100,0 

0 setembro de 2001. 
Fonte:PesqmsadeCamp' b d 2001 valiaaRS 180,00. 
Obs: O valor de um saLlrio mínimo de setem ro e 

de res onder objetivamente a uma das indagações 
Contudo, quando se prete~ - p d de caso quantitativos em municípios 

. areahzaçaodosestu os c ,
1
. 

fundamentais que motiVaram . - d endas domiciliares das Iaml Ias 
D nivel e à composiçao as r 

da pesquisa, que se re ere ao luriatividade na formação dessas rendas, 
agrícolas bem como compreender o papel da P 
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é preciso analisa~ a tabela acima sob outro ponto de vista. Neste caso, a comparação deve 

ser feita entre os domicílios agrícolas, que representam 36,5% (23), e os pluriativos, que 

representam 46% (29 no total). Interessante verificar que entre os domicílios agrícolas 

e pluriativos não há diferença em relação ao rendimento familiar per capita com exceção 

da faixa acima dos 20 salários mínimos, onde os domicílios pluriativos representam quase 
o dobro dos agrícolas. 

A Tabela 13, a seguir, apresenta os dados sobre os rendimentos médios dos 
domicílios entrevistados no município de Barão, no Rio Grande do Sul. Comparando­

se os três tipos de domicílios, percebe-se que a renda domiciliar total das unidades 

agrícolas é de R$ 7. 716, o que chega a ser quase a metade da renda domiciliar das famílias 

pluriativas, que é de R$ 13.692. As rendas dos domicílios onde os residentes estão 

exclusivamente ocupados em atividades não-agrícolas chega a R$ 1 5. 784, um pouco mais 
do que o dobro das agrícolas. 

Este mesmo padrão repete-se quando se analisa a renda domiciliar de todos os 

trabalhos e a renda líquida domiciliar, em que novamente percebe-se que a remuneração 

do trabalho agrícola, especificamente, representa apenas a metade da remuneração 

auferida pelos domicílios pluriativos e um pouco menos da metade em relação aos não­

agrícolas. Este dado evidencia, claramente, que a busca de uma atividade não-agrícola, na 

ampla maioria dos casos, representa uma melhor remuneração pelo trabalho, contradi­
zendo, portanto, a tese acima referida. 

Tabela 13 - Rendimentos médios dos domicílios da amostra no ano de outubro/ 
2000 a setembro/2001. Barão. 

Renda Renda Renda Renda Renda Líquida 
Tipos de Famílias Domiciliar Domiciliar do Domiciliar de Domiciliar dos Domiciliar 

Total Trabalho Outras Fontes Inativos Total 
Atividade Família Semana Média (RS) Média (RS) Média (RS) Média (RS) Média (RS) 
Agrícola 7.716,00 4.265,57 3.356,52 93,91 5. 769,45 
Pluriativo 13.692,90 10.197,90 2.950,45 544,55 10.!99,25 
Não-agrícola 15.784,44 14.166,67 1.617,78 0,00 11.840,41 
Não-ocupado 5.037,50 0,00 3.762,00 1.275,50 4.799,25 

Fonte: Pesquisa de Campo, setembro de 2001. 

Mas há ainda que referir, com base na Tabela 13, acima, aos rendimentos 

domiciliares de outras fontes e dos inativos. No primeiro caso, percebe-se claramente que 

as rendas das unidades agrícolas acabam se beneficiando largamente de outras fontes de 

rendas, como aluguéis de imóveis, remessas e contribuições de outros membros da 

família, etc; o que acaba sendo decisivo para elevar a sua renda total, tornando-a menos 
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uma definição universal. 

Também foi apresentada a importância crescente que as atividades não-agrícolas 

estão assumindo em diferentes contextos, regiões e países, já sendo possível afirmar que 

existe uma segmentação do mercado de trabalho rural entre ocupações agrícolas e não­

agrícolas. Na maioria das vezes, são as atividades não-agrícolas que geram novas oportu­

nidades de ocupação e renda, sendo possível firmar que já se trata de uma estratégia de 

reprodução das famílias rurais. 

Não obstante a importância do crescimento das atividades não-agrícolas e a difusão 

do fenômeno da pluriatividade, o trabalho também chama a atenção para a necessidade 

dos analistas não caírem em um dedutivismo analítico, pois nem sempre o aumento das 

ocupações sem atividades não-agrícolas gera famílias que são pluriativas. Neste sentido, 

sugere-se tomar cuidado para não confundir o que e próprio e específico das mudanças 

nos mercados de trabalho, notadamente a ampliação das ocupações não-agrícolas, do 

fenômeno da pluriatividade, que somente ocorre em situações em que a família e seus 

membros constituintes decidem manter uma dupla inserção ocupacional, combinando 

o exercício de atividades agrícolas com outras ocupações não-agrícolas. 

Muito embora tenha-se enfatizado que o mercado de trabalho rural brasileiro e 

especialmente o gaúcho tenha passado por significativas mudanças durante a decada de 

1990, que no geral afetaram as ocupações agrícolas, cabe frisar que nem por isto a 

importância da agricultura na economiadeve ser minimizada e muito menos desprezada10
• 

Apenas como exemplo, vale citar o caso do Rio Grande do Sul, onde no ano 1999 o 

emprego agrícola ainda representava 69, 17% do total da PEA rural ocupada e 16,9% da 

PEA total do Estado. É necessário, portanto, tomar em consideração a sugestão de 

Echeverria (2000, p. 217), que afirma que embora se deva reconhecer que a agricultura 

está perdendo importância no espaço rural de muitos países da America Latina, ela ainda 

e fundamental para estimular muitas economias locais e pode contribuir decisivamente 

para a redução da pobreza rural. Não obstante ter-se indicado que está em curso um 

processo de alteração estrutural do mercado de trabalho rural, cuja marca central e a 

diminuição do número de ativos rurais, parece inequívoco que as atividades agrícolas e 

as distintas formas de exercício das ocupações agropecuárias continuarão a ter uma 

importância decisiva. 

Mas cabe ainda um breve comentário adicional sobre o papel das atividades não­

agrícolas. Conforme amplamente demonstrado a partir das análises dos dados das 

PNADs, o crescimento das atividades rurais não-agrícolas no Brasil não pode ser 

interpretado como um fenômeno marginal de pouca expressão numerica ou reduzida 

relevância sócio-econômica. Mais do que isto, neste trabalho insistiu-se na necessidade 

de diferenciar a dinâmica do mercado de trabalho e a pluriatividade propriamente dita, pois 

esta e uma característica que decorre da combinação de atividades agrícolas e não-agrícolas 

no seio de uma mesma família, cujas razões são variáveis e dinâmicas. 
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domicilio entre 1 e 2 salários. Em apenas 20,6% dos domicílios a renda anual situa-se na 

faixa entre 5 e 1 O salários. Verificou-se também que entre os domicílios agrícolas e 

pluriativos não há diferença em relação ao rendimento familiar per capita com exceção 

da faixa acima dos 20 salários mínimos, onde os domicílios pluriativos representam quase 

o dobro dos agrícolas. Comparando-se os três tipos de domicílios, percebe-se que a renda 

domiciliar total das unidades agrícolas é de R$ 7. 716, o que chega a ser quase a metade 
da renda domiciliar das famílias pluriativas, que é de R$ 13.692. A renda dos domicílios 

onde os residentes estão exclusivamente ocupados em atividades não-agrícolas chega a 

R$ 15.784, um pouco mais do que o dobro das agrícolas. 

Estas informações revelam a natureza das transformações em curso no mercado 

de trabalho e nas características das familias rurais, processos já apontados em outros 
trabalhos (SCHNEJDER, 2003c; GRAZIANO DA SILVA, 1999; DEL GROSSI, 1999; 

ANJOS, 2000). Elas indicam que a pluriatividade apresenta-se como um fenômeno 
estável e disseminado nos espaços rurais, mostrando que a combinação de atividades 

agrícolas e não-agrícolas no seio de uma mesma família rural é uma caracterÍstica 

generalizada na região onde se realizou o estudo de caso. 
Neste sentido, os processos de mudança nas formas de trabalho que estão 

ocorrendo nos espaços rurais assemelham-se em vários sentidos às transformações mais 

gerais do emprego e da ocupação na sociedade contemporânea. A perda damonoatividade 
sócio-profissional, as múltiplas formas de inserção no mercado de trabalho, a segmentação 

crescente dos mercados de trabalho são algumas dessas mudanças que podem ser 
verificadas. Além disso, os efeitos sociais, psicológicos, identitários e culturais também 

parecem se assemelhar, pois aquela idéia ou percepção de que a cada família de agricultor 
corresponderia uma atividade (métier) agrícola e uma única fonte de renda está se 

modificando rapidamente e, com ela, os itinerários sócio-profissionais e da identidades 
correspondentes. Estas mudanças sociais e culturais constituem-se em temas ainda pouco 

explorados pelos cientistas sociais e abrem, portanto, uma agenda de novos estudos a 
serem realizados. 
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